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CONTRATO FINEP - no          /2008.

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS – FINEP E PRODUTORA Y SOB A INTERVENIÊNCIA DA EMISSORA OU PROGRAMADORA W, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA.

A FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS – FINEP, empresa pública federal, vinculada ao Ministério da Ciência e Tecnologia, com sede em Brasília, Distrito Federal, e serviços na cidade do Rio de Janeiro, na Praia do Flamengo no 200, 13° andar, inscrita no CNPJ sob o n° 33.749.086/0001-09, qualificada como agente financeiro do Fundo Setorial do Audiovisual – FSA, denominação da categoria de programação específica do Fundo Nacional da Cultura – FNC, nos termos das normas legais supramencionadas, bem com a Resolução nº 3, de 24/09/2008, do Comitê Gestor do Fundo Seterial do Audiovisual, no parágrafo inicial, doravante denominada simplesmente FINEP, neste ato representada por seus representantes legais ao final qualificados, de outro lado Y Produtora brasileira independente registrada na ANCINE sob o nº , com sede na  , inscrita no CNPJ sob o nº , doravante simplesmente denominada PRODUTORA, sob a interveniência da Emissora ou Programadora W, com sede na  , inscrita no CNPJ sob o nº , doravante simplesmente denominada INTERVENIENTE; resolvem celebrar o presente CONTRATO, o qual guarda inteira conformidade com os termos do Edital de Concurso nº      /2008 e seus Anexos, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto reger a forma e as condições da transferência de recursos pela FINEP, na condição de agente financeiro do FSA, para investimento no projeto de obra audiovisual da PRODUTORA, destinado aos segmentos de radiodifusão de sons e imagens e de comunicação eletrônica de massa por assinatura, intitulado “Y”, simplesmente designado de OBRA.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO INVESTIMENTO

O valor investido será de R$    (reais), a ser destinado exclusivamente à realização da OBRA, sendo vedado à PRODUTORA empregar qualquer parcela do valor ora investido nos seguintes itens:

a) desenvolvimento de projetos;

b) despesas de agenciamento, colocação e coordenação;

c) despesas de comercialização, tais como cópias, publicidade, divulgação, distribuição e lançamento da OBRA;

d) despesas administrativas associadas à produção;

e) despesas gerais de custeio da PRODUTORA; e

f) taxa de gerenciamento.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO DESEMBOLSO

O desembolso efetivo dos recursos ora investidos far-se-á mediante depósito em conta-corrente vinculada exclusivamente a este contrato, aberta pela PRODUTORA e comunicada à FINEP, obedecendo aos critérios estipulados na cláusula quarta e ocorrerá no prazo máximo de 18 (dezoito) meses, contados da data de assinatura deste contrato. 

§1º. Além do disposto na Cláusula Quarta, faz-se necessária a apresentação de contrato firmado com a INTERVENIENTE, contendo compromisso de aquisição do direito à primeira exibição da OBRA, previsão de exibição no prazo máximo de 12 (doze) meses da conclusão da OBRA, explicitando o valor financeiro correspondente e a forma de desembolso. 

§2º. Caso as condições de liberação não sejam atendidas no prazo acima estipulado, o presente contrato perderá automaticamente sua eficácia.

§3º. Desde a assinatura deste contrato até a data do último desembolso previsto na cláusula abaixo, a PRODUTORA deverá manter regularidade fiscal, previdenciária e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), além de não ser responsável por inadimplemento de quaisquer obrigações para com a FINEP e com a ANCINE. 

CLÁUSULA QUARTA – DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

O desembolso dos recursos deste investimento obedecerá ao seguinte cronograma, ressalvando-se o previsto na cláusula nona abaixo:

a) 1ª parcela de 50% (cinqüenta por cento) ao ser comprovado pela PRODUTORA a disponibilidade de 80% (oitenta por cento) dos recursos totais necessários a realização da OBRA, incluído o montante deste investimento;

b) 2ª parcela de 40% (quarenta por cento) ao ser comprovado pela PRODUTORA o final das gravações da OBRA e apresentado o relatório das atividades do projeto; e

c) 3ª parcela de 10% (dez por cento) na entrega de uma cópia final da OBRA à Cinemateca Brasileira, conforme suporte previsto na proposta de investimento aprovada e emissão do Certificado de Produto Brasileiro - CPB.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA PRODUTORA

A PRODUTORA, além do estipulado na Cláusula Sexta, terá as seguintes obrigações no âmbito deste contrato:

a)
apresentar comprovante de despesas realizadas na execução da OBRA à análise da FINEP e da ANCINE sempre que demandada;

b)
concluir a OBRA em no máximo 18 (dezoito) meses do início do desembolso, mediante a entrega de uma cópia final da OBRA à Cinemateca Brasileira, conforme suporte previsto na proposta de investimento aprovada e emissão do Certificado de Produto Brasileiro - CPB,;

c)

assegurar à FINEP e à ANCINE amplos poderes de fiscalização da execução deste contrato, especialmente quanto à aplicação da importância ora investida na realização da OBRA;

d) enviar prestação de contas final, ou parcial sempre que demandada, à FINEP e à ANCINE; 

e) manter a ANCINE e a FINEP informadas acerca do andamento da produção da OBRA mediante relatórios que comprovem a sua realização física e financeira, no prazo de até 15 (quinze) dias após o encerramento de cada etapa da OBRA ou sempre que demandada pela FINEP dentro de 15 (quinze) dias do recebimento da respectiva demanda;

f)
fazer constar nos créditos de abertura e de encerramento da OBRA, assim como em qualquer peça de divulgação da OBRA, logomarca da ANCINE, da FINEP e do FSA, conforme definido no Manual de Identidade Visual; 

g)
não promover, sem a prévia e expressa autorização do Comitê de Investimentos, qualquer alteração que implique em participação de terceiros no resultado comercial da OBRA;

h) apresentar para análise prévia do Comitê de Investimentos do FSA qualquer alteração quanto à natureza, ao prazo de cumprimento, ou ao orçamento da OBRA;

i)
assumir exclusiva responsabilidade perante terceiros no tocante aos direitos autorais sobre a OBRA; e

j) apresentar, durante todo o período do retorno do investimento previsto na cláusula sexta deste contrato, semestralmente, até os dias 15 de janeiro e 15 de julho, relatório com a descrição das demais fontes de receita decorrentes da exploração comercial da OBRA, conforme estipulado no item 44 da chamada Pública;

k) arcar com quaisquer ônus de natureza trabalhista, previdenciária, securitária e social decorrentes da execução do presente instrumento.

CLÁUSULA SEXTA – DO RETORNO DO INVESTIMENTO

O Retorno do Investimento ao Fundo Setorial de Audiovisual (FSA) dar-se-á com o direito de participação na Receita Líquida da PRODUTORA sobre a OBRA e suas derivadas, decorrentes de sua exploração, pelo prazo de 10 (dez) anos, contados da data de sua primeira exibição comercial. Ademais, incidirá na veiculação da OBRA e de suas derivadas em quaisquer segmentos do mercado audiovisual interno e externo, bem como nos contratos de licenciamento de produtos e nos contratos de publicidade, sobre os quais a PRODUTORA venha a obter participação.

Parágrafo único: Incidirá recuperação prioritária sobre a Receita Líquida da PRODUTORA (RLP) no percentual de X, obtido da forma descrita nos itens 47 e 48 da Chamada Pública, considerando o valor efetivo contratado. Após a recuperação do montante referido no item 48 da Chamada Pública, será repassada ao FSA a parcela da RLP proporcional à participação do FSA no orçamento total de produção.

CLÁUSULA SÉTIMA –  DAS OBRIGAÇÕES DA INTERVENIENTE

A INTERVENIENTE fica obrigada a:

a) exibir comercialmente a OBRA em até 12 (doze) meses contados da data de conclusão da OBRA; 

b) informar à ANCINE, durante o período de retorno do investimento, a receita bruta e a receita líquida do PRODUTOR, 15 (quinze) dias após o encerramento de cada trimestre, considerando como marco inicial a primeira exibição comercial da OBRA, sob pena de sujeitar-se às medidas judiciais cabíveis para coerção ao cumprimento desta obrigação de fazer e às sanções legalmente previstas; e

c) repassar à FINEP os valores decorrentes do previsto na alínea “a” desta cláusula, ainda que recebidos a título de adiantamento pela comercialização da OBRA em quaisquer segmentos do mercado interno e externo, sob pena de sujeitar-se às medidas judiciais cabíveis para coerção ao cumprimento desta obrigação de fazer e às sanções legalmente previstas, como a prevista na cláusula décima deste contrato. Os valores deverão ser repassados até 10 (dez) dias após notificação da FINEP informando o valor devido referente a cada trimestre.

  d) Em casos de discrepâncias entre valores informados à ANCINE e valores constantes nos sistemas de dados da Agência ou entre estes e o valor apurado por auditorias independentes, será considerado para fins de cálculo aquele que  - após a adoção dos procedimentos para cálculo do valor devido previstos neste  contrato e na Chamada Pública – permitir o retorno de maior significância pecuniária ao FSA.
CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES

A qualquer tempo e em comum acordo, este instrumento poderá sofrer alterações, mediante termo aditivo.

CLÁUSULA NONA – DO VENCIMENTO ANTECIPADO

A ocorrência de quaisquer das hipóteses abaixo previstas, facultará à FINEP, independente de notificação judicial ou extrajudicial, declarar o vencimento antecipado deste contrato, tornando-se imediatamente exigível toda a dívida dele decorrentes, sem prejuízo de eventuais sanções previstas na cláusula décima:

a) Aplicação dos recursos ora investidos em fins diversos do aqui contratado;

b) Existência de mora no cumprimento de quaisquer obrigações assumidas neste contrato;

c) Inexatidão das informações prestadas pela PRODUTORA no âmbito deste contrato;

d) Paralisação da produção da OBRA, sem justa causa; e

e) Demais circunstâncias que, a juízo da FINEP, tornem inseguro ou impossível o cumprimento da OBRA ou a execução das obrigações ora contratadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES 

Caso a PRODUTORA deixe de realizar a OBRA de maneira dolosa ou culposa, ou a realize em desacordo com o estatuído, sujeitar-se-á, juntamente com seus responsáveis legais, à devolução dos recursos ora investidos, acrescidos de juros moratórios equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, acumulados mensalmente, calculados a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao do recebimento dos recursos até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) no mês do pagamento; combinado com multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total dos recursos, além do previsto no artigo 14 da Lei nº 11.437/2006 e a ser inscrita na Dívida Ativa da União e no Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados do Setor Público Federal (CADIN), nos termos dos artigos 1º ao 7º da Lei nº 10.522/2002.

Parágrafo único: Sem prejuízo do disposto no caput desta cláusula, poderá ser instaurado contra a Produtora procedimento de Tomada de Contas Especial junto ao Tribunal de Contas da União (TCU), com a conseqüente execução do acórdão dele decorrente e impostas as sanções previstas nas normas cabíveis, tais como o Decreto nº 6.590/2008 e os artigos 25 e 27 do Decreto nº 6.304/2007.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EFICÁCIA E PUBLICAÇÃO 

A eficácia deste contrato e de seus eventuais aditivos fica condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial da União que será providenciada pela FINEP até 30 (trinta) dias contados da assinatura deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – FORO

Quaisquer dúvidas, casos omissos ou questões oriundas do presente contrato, que não possam ser resolvidos pela mediação administrativa, serão dirimidos pelo Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Rio de Janeiro, por força do disposto no art. 109, I da Constituição Federal.

E, por assim estarem plenamente de acordo, as partes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, que vão assinadas pelos partícipes e duas testemunhas abaixo nomeadas e indicadas, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, em juízo e fora dele.





Rio de Janeiro,      de             de 2008.

	LUIS MANUEL REBELO FERNANDES
Presidente da FINEP
	EDUARDO MOREIRA DA COSTA

Diretor de Inovação da FINEP

	PRODUTORA
	INTERVENIENTE
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